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1. Introdução ao Direito de Concorrência

Direito da Concorrência
Também conhecido como direito antitruste, é um ramo do direito econômico com o objetivo de 
proteger e promover o princípio de concorrência, que inclusive está previsto expressamente na 

Constituição Federal:

Um ambiente de concorrência precisa ter um ciclo de produção, circulação e consumo, e todas 
essas esferas são tuteladas pelo direito de concorrência, incluindo os consumidores de forma 
indireta.

Um dos grandes objetivos é evitar o abuso do poder econômico, situação muito comum em 
contextos de monopólios. Nesse sentido, a atuação do direito é tanto preventiva quanto repres-
siva, com o uso de sanções punitivas e premiais.

MARCOS HISTÓRICOS
O desenvolvimento do direito da concorrência ocorre no início do século 19 com a passagem 
da escola subjetiva para objetiva do Direito de Empresa. No início, eram apenas determinadas 
pessoas e famílias tinham direito de se inserir no mercado, com uma concorrência muito restrita. 
Após a escola objetiva, há diferenciação do direito político e privado, e a atividade empresarial 
passou a ser categorizada de maneira objetiva, com o nascimento do empreendedorismo: é 
empresário aquele que age como empresário, independentemente do nome ou família a qual 
pertence.

Um segundo marco é o conjunto dos Qualifying Cases nos Sherman e Clayton Acts, desenvolvi-
dos no fim do século 19, para desmobilizar monopólios nos Estados Unidos.

Princípio basilares
O direito de concorrência nasce com a ideia de que a mão invisível, ou seja, a não intervenção 
total do estado, especialmente em casos de monopólios, era insuficiente para assegurar trocas 
livres e justas, com o mercado devendo ser protegido contra seus próprios efeitos destrutivos.

Desafios das Leis antitruste
O principal problema das leis antitruste é encontrar um equilíbrio entre a proteção do livre mer-
cado, contra o abuso do poder econômico, e o não intervencionismo. Muitas normas limitavam 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

...

IV - livre concorrência;
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